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ENSINO DE GEOGRAFIA E A EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA: DESAFIOS E SUPERAÇÕES NO ENSINO 
FUNDAMENTAL

José Átila Abreu de Sousa1

RESUMO
O artigo tem como objetivo socializar as práticas docentes no ensino de Geografia 
na perspectiva da educação inclusiva. Para tanto, o texto se constituí a partir de rela-
tos de experiências do autor e de alguns colegas professores, em seus cotidianos no 
desenvolvimento da práxis em turmas do fundamental II, respectivamente, turmas 
do 6° ano dos turnos matutino e vespertino. Também são partes integrantes do pre-
sente artigo, as metodologias desenvolvidas pelo professor em sala e na elaboração 
de materiais diversos para os momentos de construção de conhecimento junto às 
turmas e aos alunos de inclusão, as dificuldades encontradas no decorrer dos pro-
cessos de ensino e as formas de mitigação e/ou superação dessas barreiras. Para 
melhor abordar o tema, o artigo também se propõe a realizar um enfoque teórico, 
entendendo que a educação de caráter inclusivo passa a ter uma maior importância 
a partir da década de 1980, com a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional de 1996, que consolidaram o ensino inclusivo na 
rede regular de ensino. Como resultados, verificou-se que, são muitos os desafios 
ainda existentes no contexto da educação inclusiva e que essa realidade se estende 
para além do ensino de geografia. Todavia, também se configuram como achados 
as possibilidades de transformação e a máxima de que o processo de inclusão não 
deve se restringir apenas a prática em sala de aula, mas sim, pode e deve estar pre-
sente em todas as relações do cotidiano.
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INTRODUÇÃO

A educação inclusiva é um tema central nas discussões sobre o direito à 
educação e à cidadania plena. Ela representa um movimento que visa à trans-
formação do sistema educacional, de modo a acolher a diversidade de todos 
os estudantes, incluindo aqueles com deficiência ou necessidades educacionais 
especiais. De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO, 1994), a educação inclusiva é fundamental para a 
construção de uma sociedade mais justa e equitativa, baseada nos princípios da 
igualdade de oportunidades e da não discriminação. No Brasil, a consolidação 
dessa abordagem ganhou força a partir da promulgação da Constituição Federal 
de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, que 
garantiram o direito de todos à educação regular, independentemente de suas 
limitações.

O contexto educacional brasileiro apresenta uma série de desafios rela-
cionados à implementação de práticas inclusivas, especialmente em disciplinas 
como a Geografia, onde o ensino envolve não apenas conteúdos conceituais, 
mas também habilidades práticas e a compreensão do espaço geográfico. O 
professor, diante dessa realidade, é um dos principais atores no processo de 
inclusão. Cabe a ele adaptar as metodologias de ensino para atender às neces-
sidades específicas de cada aluno, sem perder de vista os objetivos gerais da 
educação. Nesse sentido, a reflexão sobre as práticas docentes em Geografia 
é fundamental para que possamos compreender como o processo de ensi-
no-aprendizagem pode ser aprimorado, de modo a incluir todos os alunos, 
especialmente aqueles que possuem necessidades educacionais especiais.

O presente artigo tem como objetivo socializar as práticas docentes no 
ensino de Geografia sob a perspectiva da educação inclusiva, com base em 
relatos de experiência do autor e de colegas professores que atuam em turmas 
do 6º ano do Ensino Fundamental II. Essas experiências refletem o cotidiano 
escolar e as estratégias pedagógicas adotadas para promover a inclusão de 
alunos com diferentes necessidades, destacando tanto os desafios enfrentados 
quanto as soluções encontradas para superar as barreiras impostas pela falta de 
recursos e pelo sistema educacional ainda em processo de adaptação.

Nos últimos anos, diversas políticas públicas e iniciativas institucionais 
foram implementadas com o objetivo de fortalecer a educação inclusiva no 
Brasil. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
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Inclusiva, lançada em 2008, foi um marco importante nesse processo, ao garan-
tir que alunos com deficiência fossem matriculados na rede regular de ensino e 
tivessem acesso a atendimento educacional especializado. No entanto, mesmo 
com o avanço das políticas, as práticas inclusivas nas escolas enfrentam uma série 
de dificuldades, como a escassez de materiais didáticos adaptados, a ausência 
de apoio especializado nas salas de aula e a formação inicial e continuada insu-
ficiente dos professores. Segundo Mantoan (2003), a inclusão escolar exige não 
apenas mudanças físicas e estruturais, mas, sobretudo, uma transformação no 
modo de pensar e organizar o ensino, de modo a valorizar as diferenças e garan-
tir que todos os alunos aprendam juntos, no mesmo ambiente.

No ensino de Geografia, a inclusão apresenta desafios específicos, uma 
vez que a disciplina envolve o estudo de mapas, a análise de paisagens e fenôme-
nos naturais, e o uso de diversas formas de representação espacial, o que requer 
uma adaptação cuidadosa dos conteúdos e das estratégias de ensino. Como 
observam Sassaki (1997) e Mazzotta (1996), o sucesso da inclusão depende de 
uma abordagem pedagógica que considere as limitações e potencialidades de 
cada aluno, oferecendo múltiplas formas de engajamento com os conteúdos e 
de expressão do conhecimento adquirido. Isso significa, por exemplo, utilizar 
recursos como mapas táteis para alunos com deficiência visual ou software de 
leitura para os alunos com dislexia, além de promover um ambiente de sala de 
aula em que todos os alunos possam colaborar uns com os outros, construindo 
uma compreensão coletiva do espaço geográfico.

A experiência docente relatada neste artigo reflete essa complexidade. 
Nas turmas de 6º ano em que o autor e seus colegas atuam, a adaptação dos 
conteúdos de Geografia para alunos com necessidades educacionais especiais 
foi uma prática contínua e desafiadora. A elaboração de materiais diversifica-
dos, como mapas em relevo, apresentações visuais com maior contraste e o 
uso de ferramentas tecnológicas específicas, fez parte do cotidiano escolar, e 
esses materiais se mostraram eficazes em alguns momentos, mas insuficientes 
em outros. Além disso, a falta de formação específica dos professores para lidar 
com alunos de inclusão foi uma das maiores dificuldades enfrentadas, conforme 
relatado por diversos docentes.

Diante desse contexto, o artigo também se propõe a discutir a importân-
cia de uma formação docente mais adequada para que o ensino inclusivo se 
torne uma realidade plena nas escolas brasileiras. A inclusão educacional é um 
processo em constante construção e, como tal, exige o comprometimento de 
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todos os atores envolvidos: professores, gestores, familiares e alunos. Segundo 
o relatório da UNESCO (1994), a inclusão não é uma prática que se limita à sala 
de aula, mas envolve todas as esferas da vida escolar e deve estar presente em 
cada uma das interações e relações que ocorrem nesse ambiente. Dessa forma, 
espera-se que este artigo contribua para uma reflexão mais profunda sobre as 
práticas docentes no ensino de Geografia, ajudando a promover uma educação 
verdadeiramente inclusiva, que respeite e valorize as diferenças e proporcione a 
todos os alunos a oportunidade de aprender e se desenvolver plenamente.

Em suma, o ensino de Geografia na perspectiva da educação inclusiva é 
um campo de estudos que demanda não apenas a adaptação de metodolo-
gias e materiais didáticos, mas também uma nova forma de pensar a educação 
como um todo. Os relatos de experiência apresentados ao longo deste trabalho 
ilustram as dificuldades e conquistas desse processo, apontando caminhos para 
que a inclusão possa se tornar uma prática mais efetiva nas escolas brasileiras, 
em consonância com as políticas públicas e os princípios de equidade e justiça 
social.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada neste artigo baseia-se em uma abordagem quali-
tativa, que busca explorar e descrever as práticas pedagógicas relacionadas ao 
ensino de Geografia na perspectiva da educação inclusiva. A pesquisa qualitativa, 
conforme definem Bogdan e Biklen (1994), é caracterizada por uma investigação 
em profundidade dos fenômenos sociais, permitindo uma compreensão mais 
rica e detalhada das experiências dos indivíduos envolvidos. Nesse sentido, a 
escolha dessa abordagem justifica-se pela necessidade de compreender o coti-
diano escolar dos professores de Geografia e as estratégias que adotam para 
promover a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais.

A pesquisa adotou o formato de estudo de caso, centrado nas práti-
cas de um grupo de professores que atuam em turmas do 6º ano do Ensino 
Fundamental II. O estudo de caso é uma estratégia metodológica que permite 
investigar um fenômeno contemporâneo em seu contexto real, especialmente 
quando os limites entre o fenômeno e o contexto não são claramente definidos 
(Yin, 2001). Neste caso, o estudo das práticas docentes inclusivas no ensino de 
Geografia visa proporcionar uma visão detalhada das experiências vivenciadas 
pelos professores no contexto da educação inclusiva, além de explorar as for-
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mas pelas quais essas práticas são moldadas pelas condições institucionais e 
pelos recursos disponíveis.

O foco nas turmas do 6º ano se deu pela importância dessa etapa de tran-
sição no ensino fundamental, em que os alunos começam a lidar com conteúdos 
mais complexos e, ao mesmo tempo, enfrentam desafios adicionais relaciona-
dos ao seu desenvolvimento cognitivo e social. A Geografia, como disciplina 
que exige a compreensão de conceitos espaciais, mapas, paisagens e fenô-
menos naturais, apresenta particularidades que tornam a inclusão ainda mais 
desafiadora, principalmente para alunos com deficiência visual, auditiva ou com 
dificuldades de aprendizagem.

Os participantes do estudo incluem o autor do artigo e outros quatro pro-
fessores de Geografia que atuam em escolas públicas da rede regular de ensino, 
nas turmas do 6º ano dos turnos matutino e vespertino. Todos os professores 
possuem, no mínimo, cinco anos de experiência no ensino de Geografia, e já 
lidaram diretamente com alunos com necessidades educacionais especiais em 
suas práticas docentes. Além disso, três desses professores participaram de cur-
sos de formação continuada voltados para a educação inclusiva, o que permitiu 
uma análise comparativa entre os professores que receberam essa formação e 
aqueles que ainda não tiveram essa oportunidade.

Os relatos de experiência dos professores foram coletados por meio de 
entrevistas semiestruturadas, realizadas individualmente, e de observações 
informais durante o desenvolvimento das atividades em sala de aula. A entrevista 
semiestruturada, segundo Gil (2008), é uma técnica que permite ao entrevis-
tador explorar temas previamente definidos, mas com a flexibilidade de incluir 
questões que surgem durante a conversa, possibilitando uma maior riqueza 
de detalhes e reflexões por parte dos entrevistados. Nesse caso, as entrevis-
tas foram organizadas em torno de questões como: as estratégias utilizadas 
para incluir alunos com necessidades educacionais especiais nas atividades de 
Geografia; os recursos materiais e pedagógicos disponíveis; as principais dificul-
dades encontradas no processo de inclusão; e as formas de superação dessas 
dificuldades.

Além das entrevistas, foram analisados os materiais didáticos elaborados 
pelos professores para atender aos alunos com necessidades específicas, como 
mapas táteis, gráficos com ampliação visual, apresentações de slides adapta-
das e o uso de tecnologias assistivas, como softwares de leitura de texto. Esses 
materiais foram examinados com o objetivo de entender como os professores 
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estão adaptando os conteúdos de Geografia para torná-los acessíveis a todos os 
alunos, conforme preconizado pela Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008).

A coleta de dados foi realizada ao longo de um período de três meses, 
durante os quais os professores foram observados em suas práticas diárias 
e entrevistados sobre suas experiências. As entrevistas foram conduzidas de 
maneira informal, em momentos de intervalo ou após as aulas, para garantir 
que os professores se sentissem à vontade para compartilhar suas impressões 
e reflexões sobre o processo de inclusão. Cada entrevista durou entre 45 e 60 
minutos, e foi registrada com o consentimento dos participantes, garantindo-se 
a confidencialidade de suas identidades e a proteção das informações forneci-
das, conforme os princípios éticos da pesquisa.

As observações diretas em sala de aula foram fundamentais para comple-
mentar as entrevistas, uma vez que permitiram visualizar as interações entre os 
professores e os alunos e a forma como as metodologias inclusivas eram apli-
cadas na prática. Durante as observações, buscou-se registrar aspectos como a 
dinâmica das aulas, o uso de materiais adaptados e as interações entre os alu-
nos com e sem necessidades educacionais especiais. Segundo Lüdke e André 
(1986), a observação direta permite ao pesquisador captar detalhes do contexto 
que muitas vezes não são mencionados nas entrevistas, oferecendo uma visão 
mais ampla e detalhada das práticas observadas.

Os dados coletados foram analisados por meio da análise de conteúdo, 
uma técnica amplamente utilizada em pesquisas qualitativas, que permite cate-
gorizar e interpretar as informações de forma sistemática (Bardin, 1977). A análise 
de conteúdo possibilitou a identificação de temas recorrentes nas falas dos 
professores e nas observações em sala de aula, tais como: (a) a importância da 
adaptação dos materiais didáticos para a inclusão; (b) as dificuldades enfrenta-
das na implementação de práticas inclusivas; (c) as estratégias adotadas para 
superar as barreiras; e (d) o impacto da formação docente na efetivação da edu-
cação inclusiva.

O processo de análise seguiu três etapas principais: (1) leitura flutuante dos 
dados coletados, para familiarização com o material e identificação dos temas 
centrais; (2) codificação dos dados, atribuindo categorias específicas para os 
diferentes aspectos abordados nas entrevistas e observações; e (3) interpreta-
ção dos dados, buscando estabelecer relações entre os temas identificados e o 
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referencial teórico adotado, com base nos estudos de Mantoan (2003), Sassaki 
(1997) e Mazzotta (1996).

Como toda pesquisa qualitativa, este estudo apresenta algumas limitações. 
A principal limitação é o fato de que o estudo de caso está restrito a um grupo 
específico de professores de Geografia, o que pode não refletir a realidade de 
outras disciplinas ou contextos escolares. Além disso, a pesquisa baseia-se em 
relatos de experiência e observações diretas, o que pode introduzir vieses rela-
cionados à interpretação subjetiva dos dados. No entanto, acredita-se que a 
riqueza das informações obtidas, aliada à triangulação entre entrevistas, obser-
vações e análise de materiais didáticos, contribui para a validade dos resultados.

Em suma, a metodologia adotada neste artigo visa proporcionar uma 
análise aprofundada das práticas docentes inclusivas no ensino de Geografia, 
contribuindo para o debate sobre as possibilidades e desafios da educação 
inclusiva nas escolas brasileiras. Ao socializar essas experiências, espera-se que 
os resultados possam oferecer subsídios para a construção de práticas peda-
gógicas mais equitativas e inclusivas, em consonância com os princípios da 
educação para todos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos a partir dos relatos de experiência e das observações 
em sala de aula revelaram uma série de desafios e possibilidades no contexto do 
ensino de Geografia na perspectiva da educação inclusiva. A análise dos dados 
coletados evidenciou a diversidade de estratégias adotadas pelos professores 
para lidar com as demandas de inclusão e, ao mesmo tempo, apontou limitações 
estruturais que impactam o sucesso dessas práticas. Nesta seção, serão apre-
sentados e discutidos os principais achados da pesquisa, organizados em torno 
de três eixos principais: (1) a adaptação dos materiais didáticos e metodologias 
de ensino, (2) as dificuldades enfrentadas no processo de inclusão, e (3) as for-
mas de superação e as possibilidades de transformação.

Um dos aspectos centrais identificados na pesquisa foi o esforço dos pro-
fessores em adaptar os materiais didáticos para tornar o ensino de Geografia 
acessível a todos os alunos, especialmente aqueles com deficiências ou neces-
sidades educacionais especiais. Todos os professores participantes relataram 
que a adaptação dos materiais foi uma prática constante e necessária, principal-



Educação especial (Vol. 3)
ISBN: 978-65-5222-018-9

58

mente em relação ao uso de mapas, gráficos e outras representações espaciais, 
que são ferramentas fundamentais no ensino de Geografia.

Abaixo são relacionados alguns dos relatos socializados pelos professore 
participantes da pesquisa onde podemos vislumbrar um pouco dos desa-
fios enfrentados na perspectiva de construção do conhecimento geográfico 
junto a alunos da educação inclusiva, apresentando também algumas de suas 
estratégias.

“Para os alunos com deficiência visual, desenvolvemos mapas táteis e 
ampliamos o tamanho de gráficos e figuras para os alunos com baixa 
visão. Isso foi um aprendizado contínuo para nós, porque não tínhamos, 
inicialmente, muitos recursos ou formação específica para esse tipo de 
adaptação, então fomos criando conforme as necessidades surgiam.” 
(Professor A, entrevista, 2024)

Além dos mapas táteis, outros recursos utilizados incluíram o uso de cores 
contrastantes em apresentações visuais, descrições detalhadas de imagens e 
o uso de softwares de leitura para alunos com dislexia. Essas adaptações, no 
entanto, nem sempre foram suficientes para atender plenamente às necessida-
des dos alunos. A falta de recursos tecnológicos e de materiais específicos para 
a inclusão foi um desafio recorrente mencionado pelos professores, que muitas 
vezes precisaram criar soluções improvisadas.

A adaptação das metodologias de ensino também foi um ponto de des-
taque. Os professores relataram que, para envolver os alunos com diferentes 
necessidades, buscaram diversificar as estratégias pedagógicas, utilizando 
metodologias ativas como trabalhos em grupo, debates e atividades práticas, 
que permitissem a colaboração entre os alunos. Segundo Mantoan (2003), 
essas estratégias colaborativas são fundamentais para promover a inclusão, pois 
permitem que os alunos com necessidades educacionais especiais participem 
ativamente do processo de ensino-aprendizagem.

Entretanto, foi observado que, apesar das boas intenções e dos esforços 
dos docentes, a falta de formação continuada específica em educação inclu-
siva limitou a efetividade dessas práticas. A maioria dos professores relatou que 
sua formação inicial não abordou adequadamente o tema da inclusão e que, ao 
longo de sua carreira, tiveram poucas oportunidades de participar de cursos de 
capacitação voltados para essa área.

A implementação de práticas inclusivas no ensino de Geografia enfrenta 
desafios significativos, muitos dos quais estão relacionados à falta de suporte 
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institucional e de recursos adequados. Uma das dificuldades mais menciona-
das pelos professores foi a ausência de apoio técnico especializado. Embora 
a legislação brasileira preveja o atendimento educacional especializado (AEE) 
para alunos com deficiência, na prática, muitos professores relataram que esse 
suporte é insuficiente ou inexistente em suas escolas.

“Temos alunos com deficiência auditiva, mas não há intérpretes de Libras 
disponíveis em todas as aulas. Isso dificulta muito o processo de inclusão, 
porque nem todos os professores têm conhecimento suficiente de Libras 
para se comunicar adequadamente com esses alunos. Isso acaba criando 
uma barreira na comunicação.” (Professor B, entrevista, 2024)

Outro ponto crítico foi a sobrecarga de trabalho dos professores, que 
relataram a dificuldade de conciliar a adaptação dos materiais e o desenvolvi-
mento de estratégias inclusivas com as demandas cotidianas de ensino. A falta 
de planejamento conjunto entre os professores regulares e os especialistas em 
educação inclusiva, como psicopedagogos e intérpretes de Libras, também foi 
citada como um obstáculo. Essa desconexão, de acordo com os entrevistados, 
contribui para que o processo de inclusão se restrinja, em muitos casos, a adapta-
ções pontuais e emergenciais, sem um planejamento sistemático e colaborativo.

Além disso, as dificuldades de gestão de tempo em sala de aula foram 
apontadas como uma barreira significativa. Professores relataram que, embora 
tentassem adaptar suas práticas para incluir todos os alunos, muitas vezes o 
tempo disponível era insuficiente para atender às diferentes necessidades pre-
sentes na turma. Isso gerava uma sensação de frustração e impotência, já que os 
professores se viam incapazes de dar atenção adequada a todos.

Apesar das dificuldades, os relatos também indicam formas de supera-
ção que os professores encontraram ao longo de suas trajetórias. A principal 
estratégia de superação mencionada foi o desenvolvimento de uma rede de 
colaboração entre os próprios docentes. Os professores relataram que, ao com-
partilhar suas experiências e materiais adaptados com os colegas, conseguiram 
encontrar soluções conjuntas para os desafios enfrentados.

“Muitas vezes, conversando com outros professores, a gente encontra 
soluções que não teria pensado sozinho. Um colega me sugeriu usar 
vídeos com legendas e Libras para incluir os alunos surdos, e isso foi muito 
positivo. Esse tipo de troca é fundamental.” (Professor C, entrevista, 2024)
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Além disso, a colaboração entre os próprios alunos foi vista como um 
recurso valioso. Professores relataram que, ao promover atividades colabora-
tivas em sala de aula, observaram uma maior integração entre os alunos com 
e sem necessidades educacionais especiais, o que contribuiu para a constru-
ção de um ambiente mais inclusivo. Esse tipo de estratégia está em consonância 
com o que defendem autores como Sassaki (1997), que apontam a importância 
de uma abordagem pedagógica que valorize as interações sociais e a troca de 
experiências entre os alunos.

Outro ponto positivo identificado foi o impacto das tecnologias assistivas. 
Embora o acesso a essas tecnologias ainda seja limitado, os professores que 
conseguiram utilizá-las relataram avanços significativos no processo de inclu-
são. Softwares de leitura, ferramentas de ampliação de texto e aplicativos para 
construção de mapas acessíveis foram alguns dos recursos que se mostraram 
eficazes para facilitar o acesso ao conteúdo de Geografia por parte dos alunos 
com deficiência visual e dificuldades de aprendizagem.

Por fim, os professores expressaram que a inclusão não deve ser entendida 
apenas como uma prática voltada para alunos com deficiência, mas como uma 
forma de transformar a cultura escolar em geral. A inclusão, para ser efetiva, pre-
cisa envolver não apenas os alunos e professores, mas também a gestão escolar 
e a comunidade. Isso implica repensar as políticas educacionais e a formação 
docente, garantindo que todos os atores do processo educacional estejam 
capacitados e comprometidos com a construção de uma escola verdadeira-
mente inclusiva.

Os resultados deste estudo corroboram as discussões teóricas sobre a 
educação inclusiva, evidenciando que, apesar dos avanços legislativos, a prá-
tica inclusiva ainda enfrenta muitos desafios nas escolas brasileiras. A falta de 
recursos adequados, de formação continuada e de suporte especializado são 
barreiras que limitam a implementação efetiva da inclusão, conforme também 
apontado por Mantoan (2003) e Sassaki (1997). No entanto, as estratégias de 
superação relatadas pelos professores indicam que, mesmo diante de dificul-
dades, é possível promover uma educação inclusiva por meio da colaboração, 
criatividade e inovação pedagógica.

A análise dos relatos mostra que a inclusão, no contexto do ensino de 
Geografia, depende não apenas de adaptações materiais e metodológicas, 
mas também de uma mudança de atitude por parte dos professores e da escola 
como um todo. Essa mudança implica a criação de um ambiente educacional 



Educação especial (Vol. 3)
ISBN: 978-65-5222-018-9

61

que valorize a diversidade e promova o respeito às diferenças, como defende 
a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2008).

Em síntese, os desafios da inclusão no ensino de Geografia refletem ques-
tões mais amplas que permeiam o sistema educacional brasileiro, mas também 
apontam para a possibilidade de transformação, desde que haja um comprome-
timento coletivo e uma revisão das políticas e práticas educativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo buscou explorar e socializar as práticas docentes no 
ensino de Geografia à luz da educação inclusiva, a partir de experiências relata-
das por professores que atuam em turmas do 6º ano do ensino fundamental. Os 
desafios, as adaptações metodológicas e materiais, bem como as possibilidades 
de transformação, foram discutidos à luz de um referencial teórico que abarca 
tanto os marcos legais quanto as reflexões de estudiosos da educação inclu-
siva, como Mantoan (2003), Sassaki (1997) e Mazzotta (1996). Ao longo deste 
trabalho, foi possível identificar não apenas as dificuldades enfrentadas pelos 
professores no processo de inclusão, mas também as estratégias criativas e cola-
borativas adotadas para superá-las.

Como resultado geral, verificou-se que, embora a inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais seja um princípio consolidado pela legis-
lação educacional brasileira, a efetivação desse princípio nas práticas cotidianas 
ainda enfrenta inúmeros obstáculos. Esses obstáculos, muitas vezes, estão rela-
cionados à falta de recursos, à carência de formação continuada dos professores 
e à insuficiência de apoio institucional. No entanto, as experiências comparti-
lhadas pelos professores revelam que, mesmo diante dessas dificuldades, há 
caminhos possíveis para promover uma educação inclusiva mais equitativa e 
transformadora.

Um dos pontos centrais que emergiu ao longo da pesquisa foi o papel 
fundamental que o professor desempenha no processo de inclusão. Conforme 
apontado nos relatos de experiência, os professores são muitas vezes os prin-
cipais agentes de mudança dentro do ambiente escolar. Ao adaptar materiais, 
criar metodologias diferenciadas e buscar a colaboração entre os alunos, os 
professores demonstram um compromisso contínuo com a promoção da inclu-
são, mesmo em contextos de recursos limitados.
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Esse protagonismo docente, no entanto, precisa ser apoiado por políticas 
educacionais mais eficazes e por formações continuadas que ofereçam aos pro-
fessores ferramentas teóricas e práticas para lidar com a diversidade em sala de 
aula. Como observou um dos professores entrevistados, a educação inclusiva 
exige uma constante reflexão e adaptação por parte dos educadores, mas tam-
bém necessita de um suporte institucional que garanta as condições necessárias 
para a efetivação dessas práticas. Nesse sentido, a formação inicial e continuada 
dos professores aparece como uma questão urgente a ser tratada no âmbito das 
políticas públicas educacionais.

Os estudos de Mantoan (2003) corroboram essa perspectiva, ao afirmar 
que a inclusão escolar não pode ser vista apenas como a presença física de 
alunos com deficiência nas salas de aula regulares. Ela deve ser entendida como 
um processo amplo, que envolve a transformação das práticas pedagógicas, a 
reorganização curricular e a criação de um ambiente escolar que valorize a diver-
sidade como um recurso positivo para o aprendizado de todos. Dessa forma, o 
professor, enquanto mediador desse processo, precisa de apoio técnico, peda-
gógico e emocional para enfrentar os desafios do cotidiano escolar inclusivo.

Além do papel central dos professores, os resultados desta pesquisa 
indicam que a inclusão não pode ser um esforço isolado dentro da escola. A 
educação inclusiva precisa ser compreendida como uma responsabilidade cole-
tiva, que envolve toda a comunidade escolar — gestores, equipe pedagógica, 
funcionários e os próprios alunos. A criação de uma cultura escolar inclusiva 
passa pela conscientização de todos os atores do processo educacional sobre a 
importância de acolher e respeitar as diferenças.

Nesse sentido, é fundamental que as escolas adotem uma abordagem 
mais integrada e colaborativa, envolvendo todos os profissionais no planeja-
mento e na execução de práticas inclusivas. A inclusão deve ser uma prioridade 
que permeie todas as áreas do currículo e todas as ações da escola, desde o pla-
nejamento das aulas até as atividades extracurriculares. Segundo Sassaki (1997), 
a inclusão escolar deve ser entendida como um processo contínuo, que exige a 
participação ativa de todos e o compromisso com a superação das barreiras que 
impedem o pleno desenvolvimento dos alunos.

Os relatos dos professores também apontaram para a necessidade de um 
maior engajamento da gestão escolar no processo de inclusão. Muitas vezes, 
os professores se sentem sobrecarregados pela falta de suporte institucional e 
pela ausência de uma política de inclusão clara e estruturada dentro da escola. A 
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implementação de práticas inclusivas não pode ser responsabilidade apenas dos 
professores de sala de aula; é essencial que a escola, como um todo, se com-
prometa com a criação de condições que favoreçam o ensino inclusivo, como 
a disponibilização de recursos, a contratação de profissionais especializados e a 
promoção de formações continuadas para toda a equipe.

Os desafios enfrentados pelos professores no contexto da educação inclu-
siva não se restringem à disciplina de Geografia ou ao nível de ensino abordado 
neste estudo. Conforme evidenciado na literatura, as dificuldades de efetivar 
uma educação inclusiva de qualidade são amplamente reconhecidas no cenário 
educacional brasileiro. A falta de recursos adequados, a carência de apoio téc-
nico e a escassez de políticas públicas eficazes são problemas que afetam todas 
as áreas do conhecimento e todos os níveis de ensino.

No entanto, a pesquisa também revelou que existem possibilidades de 
transformação dentro desse cenário. A colaboração entre os professores, o uso 
criativo de tecnologias assistivas e a adoção de metodologias ativas e colaborati-
vas em sala de aula são estratégias que têm se mostrado eficazes para promover 
a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais. Essas estratégias 
apontam para a importância de repensar o processo de ensino-aprendizagem 
de forma mais ampla, buscando práticas pedagógicas que valorizem a partici-
pação de todos os alunos e que reconheçam a diversidade como uma riqueza, 
e não como um problema.

É importante destacar que, para que essas transformações ocorram de 
maneira mais efetiva e sustentável, é necessário um esforço conjunto entre dife-
rentes esferas — professores, escolas, governos e sociedade civil. A educação 
inclusiva não deve ser entendida como uma responsabilidade individual do pro-
fessor, mas como um compromisso coletivo que envolve todos os setores da 
educação e que exige a construção de políticas públicas que garantam os direi-
tos de todos os alunos à educação de qualidade.

Com base nos resultados deste estudo, algumas recomendações podem 
ser feitas para aprimorar as práticas de educação inclusiva no ensino de Geografia 
e em outras áreas do conhecimento. Primeiramente, é fundamental que as ins-
tituições de ensino, em parceria com os órgãos governamentais, invistam na 
formação continuada dos professores, oferecendo cursos e capacitações que 
abordem as diferentes dimensões da inclusão escolar, desde as questões legais 
até as estratégias pedagógicas específicas para cada tipo de necessidade edu-
cacional especial.
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Além disso, é essencial que as escolas recebam suporte técnico e finan-
ceiro adequado para garantir a aquisição de materiais didáticos adaptados e o 
uso de tecnologias assistivas, ferramentas indispensáveis para garantir a inclu-
são plena de alunos com deficiências no ambiente escolar. Esses recursos não 
apenas auxiliam no processo de ensino-aprendizagem, mas também promovem 
a autonomia e a participação ativa dos alunos em todas as atividades escola-
res. Tecnologias como softwares de leitura para deficientes visuais, tablets com 
aplicativos educativos adaptados, além de materiais táteis e auditivos, desempe-
nham um papel fundamental na criação de um ambiente acessível e inclusivo.

O suporte financeiro, por sua vez, é crucial para que as escolas possam 
manter essas tecnologias atualizadas e adequadas às necessidades específicas 
de cada aluno, o que envolve tanto a aquisição de equipamentos quanto a capa-
citação dos professores para o uso dessas ferramentas em sala de aula. Sem 
esse apoio, muitas escolas, especialmente as públicas, ficam limitadas em suas 
capacidades de atender adequadamente a diversidade de necessidades educa-
cionais dos estudantes.

Nesse contexto, a criação de parcerias com universidades, organizações 
não governamentais (ONGs) e outras instituições que atuam diretamente na 
área da inclusão emerge como uma estratégia valiosa para ampliar o acesso a 
esses recursos. Universidades, por exemplo, podem contribuir com pesquisas 
aplicadas, desenvolvendo soluções inovadoras e acessíveis para o ensino inclu-
sivo. ONGs, por sua vez, podem fornecer tanto suporte técnico quanto materiais 
e capacitação contínua para os profissionais da educação. Essas parcerias não 
apenas fortalecem as condições institucionais das escolas, mas também criam 
redes colaborativas que favorecem a troca de experiências e boas práticas entre 
diferentes setores, promovendo uma educação inclusiva de maneira mais eficaz 
e sustentável.

Por fim, recomenda-se que futuras pesquisas continuem a investigar as 
práticas inclusivas no contexto da educação básica, buscando ampliar o conhe-
cimento sobre as diferentes formas de inclusão em sala de aula e os impactos 
dessas práticas no desenvolvimento dos alunos. Estudos comparativos entre 
diferentes disciplinas e níveis de ensino podem contribuir para uma compreen-
são mais ampla dos desafios e possibilidades da educação inclusiva no Brasil.

O processo de inclusão educacional no Brasil, apesar de consolidado 
em termos legislativos, ainda enfrenta grandes desafios na prática cotidiana 
das escolas. O presente artigo, ao socializar as experiências de professores de 
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Geografia, procurou contribuir para a compreensão dos obstáculos enfrentados 
e das estratégias possíveis para superá-los. Os resultados indicam que, embora 
a inclusão ainda seja um caminho repleto de dificuldades, ela também oferece 
inúmeras possibilidades de transformação, tanto no que se refere ao desenvolvi-
mento dos alunos com necessidades especiais quanto à própria cultura escolar. 
Portanto, a educação inclusiva deve ser entendida como um compromisso 
coletivo, que exige a participação ativa de todos os envolvidos no processo 
educacional.
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